
CONTRATO Nº 04/2021 - COREN-MA

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  CONSELHO  REGIONAL  DE
ENFERMAGEM  DO  MARANHÃO  E  ONCABO
TELEFONIA E  INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERNET
PARA SUBSEÇÃO DE IMPERATRIZ. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - PREÂMBULO DAS PARTES, DO FUNDAMENTO E OBJETO
DO CONTRATO.

1.1.  DAS PARTES - CONTRATANTE -  O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO MARANHÃO COREN-MA, CNPJ nº 06.272.868/0001-27, situado na Rua Carutapera
nº 03, Renascença, nesta Capital, neste ato representado por seu Presidente  Sr.  José
Carlos Costa Araújo Junior, enfermeiro, RG nº 0333181420071, CPF nº829.710.303-00,
residente nesta capital e sua Tesoureira Sra.  Kelly Inaiane Nalva dos Santos Pestana,
técnica em enfermagem, RG nº156122520004, CPF nº 004.719.233-03 residente nesta
capital, e do outro lado a ONCABO TELEFONIA E INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, com
sede à Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, nº 1400, Centro, Imperatriz/MA, CEP 65.903-270,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 83.324.095/0001-26, doravante denominada simplesmente
“CONTRATADA”,  neste  ato  representada  pelo  diretor  da  empresa  Sr.  Jaime  Gustavo
Veras  Alves,  inscrito  no  CPF n.º  977.578.532-49  e  RG 070068902019-5,  de  comum
acordo resolvem firmar o presente Termo, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1.2. DO  FUNDAMENTO  -  Este  Contrato  decorre  da  autorização  da  Presidência  do
COREN-MA, adotada com fundamento no art. 24, II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,
Decreto 9.412/2018, e demais legislação aplicáveis à espécie, mediante as cláusulas e
condições a seguir, referentes à dispensa de licitação nº02/2021 - Processo Administrativo
n.º  395/2020,  que  passa  a  fazer  parte  integrante  deste  Contrato  independente  de
transcrição.

1.3. DO OBJETO

1.3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de internet 200 mbps
para  atender  demanda  da  Subseção  de  Imperatriz/MA,  que  serão  prestados  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

1.3.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Termo  de  Referência,  identificado  no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1  O presente  Contrato  terá  o  prazo de  12  meses a  contar  da  data  de assinatura,
condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial da União.
2.2  Prazo de vigência do contrato pode ser  prorrogado até o limite  de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:



2.2.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.2.3.  O  valor  do  contrato  permaneça  economicamente  vantajoso  para  a
Administração; e

2.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.  A prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 259,90 (duzentos e cinquenta e nove reais e
noventa centavos, perfazendo o valor total de R$ 3.118,80 (três mil cento e dezoito reais e
oitenta centavos.

3.2.  No  valor  acima estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  CONSELHO  REGIONAL  DE  ENFERMAGEM  DO
MARANHÃO

Fonte: Recursos Próprios

Elemento  de  Despesa:  6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.014  –  Serviços
Relacionados a Tecnologia da Informação.

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
5.1  O  fornecimento  do  objeto  deste  contrato  será  executada  de  acordo  com  a
especificação disponível no Termo de Referência. As demandas que sobrevierem e que
também seja objeto deste contrato, deverão ser solicitadas à CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 
6.1.  O  pagamento  será  efetuado  em  favor  da  Contratada  através  de  transferência
bancária  até  10  (dez)  dias  úteis  após  a  entrega  do  documento  de  cobrança  a
administração do COREN-MA e o atesto da nota fiscal pelo FISCAL do contrato.



6.2. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade (certidão
negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante e comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social
(INSS), inclusive relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).

6.3. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL
(Lei  Complementar  nº  123/2006),  pela  entrega  de  declaração.  Após  apresentada  a
referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao COREN-MA
qualquer  alteração  posterior  na  situação  declarada,  a  qualquer  tempo,  durante  a
execução do contrato.

6.4.  Havendo  erro  no  documento  de  cobrança,  ou  outra  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer
ônus ao CONTRATANTE.

6.5.  Se,  por  qualquer  motivo  alheio  à  vontade  do  CONTRATANTE,  for  paralisada  a
prestação do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

6.6. No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude
de  penalidades  impostas,  a  CONTRATANTE  poderá  descontar  de  eventuais  faturas
devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

7.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS PENALIDADES

8.1 – A CONTRATADA que, sem justa causa, não cumprir compromissos assumidos em
suas propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente justificado
e  comprovados  a  juízo  da  Administração  do  COREN-MA,  aplicar-se-ão  as  seguintes
penalidades, em função da natureza e gravidade da falta cometida, considerando ainda,
as circunstâncias e o interesse do COREN-MA:

8.1.1 – Advertência;
8.1.2  –  Multa,  correspondente  a  1% (um por  cento)  sobre  o  valor  total  do

Contrato;
8.1.3 – Suspensão do direito de licitar pelo prazo máximo de 02 (dois) anos com

o COREN-MA;
8.1.4 – Emissão de Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração por prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no sub-item anterior.



CLÁUSULA NONA – RESCISÃO

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

9.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência.

9.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

9.4.1.  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES

10.1.  É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES

11.1.  Eventuais alterações contratuais  reger-se-ão pela disciplina do art.  65 da Lei  nº
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

11.2.  A CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE



12.1. O preço  consignado  no  contrato  será  corrigido  anualmente,  observado  o
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da
proposta, pela variação do IPCA.

12.2. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de
01  (um)  ano,  ou  na  data  do  encerramento  da  vigência  do  contrato,  caso  não  haja
prorrogação.

12.3. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.

12.4.  Se  a  vigência  do  contrato  tiver  sido  prorrogada,  novo  reajuste  só  poderá  ser
pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano.

12.5. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo
índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo
aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo
seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.

12.6. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

a) A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;

12.7. A decisão  sobre  o  pedido  de  reajuste  deve  ser  feita  no  prazo  máximo  de  60
(sessenta) dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada, conforme 532, do
art. 57, da IN SLTI nº 5/2017.

12.8.  Os  reajustes  serão  formalizados  por  meio  de  apostilamento,  exceto  quando
coincidirem com a prorrogação contratual,  caso em que deverão ser formalizados por
aditamento ao contrato.

12.9. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser
promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido
estejam acompanhadas  de comprovação da superveniência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da
execução do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem
como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, nos termos do
disposto no art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei nº 8.666/93.

12.10. A solicitação do reequilíbrio será provocada pela contratada, mediante justificativas
devidamente  fundamentadas,  anexando  os  documentos  comprobatórios  de  tais
ocorrências para apreciação e avaliação da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS



13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal no estado do Maranhão para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em

03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes e por duas testemunhas.

________________________________________
CONTRATANTE

Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão
Presidente do Coren-MA

_______________________________________
CONTRATANTE

Tesoureira do Coren-MA

_______________________________________
ONCABO TELEFONIA E INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA

Representante Legal

 São Luís, 10 de  Fevereiro de 2021.

Testemunhas:

____________________________                             ____________________________ 
Nome                                                                           Nome
CPF:                                                                             CPF:


	CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
	_______________________________________
	_______________________________________


